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Data, hora, local: 07.10.2020, 10hs, na sede social, Rua Cardeal Arcoverde, 2.365, 7º andar (“Emissora”), São 
Paulo/SP. Mesa: Presidente: Carolina Pachler; Secretário: Sr. Gabriel Lopes. Presença: Totalidade do capital so-
cial. Deliberações Aprovadas: (i) Alteração da redação do Glossário, dos itens 3.9.1.1, 3.17.7, 3.29.1, 3.29.2, 
3.29.4, 3.29.5, 3.22.4, 3.22.4.3, 6.1 (xvii), 7.2.1, 7.2.4 e 7.2.5 e do Anexo IV da Escritura de Emissão, que passam 
a viger com a seguinte e nova redação: Glossário: “Tomador” As pessoas jurídicas que emitem as CCB. (...) 
3.9.1.1. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, sendo que a manutenção da Oferta Restrita está 
condicionada à subscrição do Volume Mínimo da Emissão, equivalente a 5.000 Debêntures, que correspondem, 
na Data da 1ª Integralização, ao montante de R$ 5.000.000,00, observado o disposto no item 3.9.1.2 abaixo. (...) 
3.17.7. Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures da 3ª Série e nem sobre eventual montante 
que incida sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 3ª Série, exclusivamente para fi ns de cálculo do Pre-
ço de Integralização das Debêntures da 3ª Série na forma da Cláusula 3.15.1.3. (...) 3.29.1. A ocorrência dos 
Eventos de Desalavancagem listados abaixo poderá, nos termos desta Escritura, acarretar na declaração do 
Evento de Aceleração de Vencimento: (i) verifi cação pelo Agente Fiduciário, conforme informado pela Emissora, 
em uma Data de Verifi cação, considerando pro forma o pagamento de Remuneração e Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória na respectiva Data de Pagamento, conforme aplicável, de que o Índice de Cobertura da 1ª Série 
ou o Índice de Cobertura da 2ª Série é menor que 0,8; (ii) caso, durante o Período de Alocação, (a) a Gyramais 
não seja capaz de operar e originar empréstimos por meio da Plataforma por mais de 30 dias consecutivos e (b) 
a Emissora não tenha adquirido CCB em valor superior a 50% dos valores recebidos pela Emissora em razão da 
integralização das Debêntures até o término do Período de Alocação; (iii) vencimento antecipado de qualquer 
obrigação fi nanceira da Emissora, em valor individual ou agregado superior a R$500.000,00; (iv) (a) proposta 
pela Gyramais, a qualquer credor ou classe de credores de plano de recuperação judicial ou extrajudicial, inde-
pendentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou (b) requerimento pela 
Gyramais de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou de 
sua concessão pelo juiz competente ou, ainda, pedido de autofalência pela Gyramais; (v) (a) decretação de falên-
cia da Gyramais; (b) pedido de autofalência formulado pela Gyramais; (c) pedido de falência formulado por tercei-
ros em face da Gyramais e não devidamente elidido no prazo legal; e (vi) cessação pela Gyramais de suas ativi-
dades empresariais e/ou adoção de medidas societárias voltadas à sua liquidação, dissolução ou extinção. 
3.29.2. Na ocorrência dos Eventos de Desalavancagem listados nos itens (iii), (iv), (v) e (vi) acima será declara-
do o Evento de Aceleração de Vencimento de forma automática, independentemente de realização de Assem-
bleia Geral de Debenturistas. Nas demais hipóteses previstas na cláusula 3.29.1 acima, o Agente Fiduciário de-
verá convocar uma Assembleia Geral de Debenturistas, em até 2 Dias Úteis contados da data em que tomar ciên-
cia do referido evento, para deliberar sobre a declaração do Evento de Aceleração de Vencimento. Tal Assembleia 
Geral de Debenturistas deverá observar o disposto na Cláusula 4.6 abaixo (...) 3.29.4. Na ocorrência dos Even-
tos de Inadimplemento listados abaixo, e observado o disposto neste item 3.29.4, o Agente Fiduciário deverá de-
clarar antecipadamente vencidas todas as obrigações da Emissora decorrentes das Debêntures e exigir os Paga-
mentos aos Debenturistas, observado o Pagamento Condicionado: (i) descumprimento, pela Emissora, de qual-
quer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão, que não seja sanado no prazo de 3 Dias Úteis da 
data do seu respectivo descumprimento; (ii) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecu-
niária prevista nesta Escritura de Emissão, que não seja sanado no prazo de 10 Dias Úteis da data de notifi cação 
de sua ocorrência a ser enviada à Emissora pelo Agente Fiduciário (exceto quando houver prazo de cura especí-
fi co previsto); (iii) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação prevista no Contrato de Cessão Fidu-
ciária, que não seja sanado no prazo de 5 Dias Úteis da data de notifi cação de sua ocorrência a ser enviada à 
Emissora pelo Agente Fiduciário (exceto quando houver prazo de cura específi co previsto); (iv) transformação do 
tipo societário da Emissora, de modo que deixe de ser uma sociedade anônima, nos termos do artigo 220 da Lei 
das Sociedades por Ações; (v) fusão, cisão e incorporação (inclusive de ações) da Emissora, exceto (a) se pré-
via e expressamente aprovada pelos Debenturistas; ou (b) se for assegurado aos Debenturistas o direito de res-
gate das Debêntures que assim desejar, nos termos do artigo 231 da Lei das S.A.; (vi) distribuição de dividendos, 
de juros sobre capital próprio, resgate ou amortização de ações, ou qualquer outra forma de remuneração aos 
acionistas, pela Emissora em montante superior ao estabelecido no estatuto social da Emissora na data de cele-
bração desta Escritura de Emissão, caso a Emissora esteja em descumprimento de qualquer obrigação prevista 
nesta Escritura de Emissão, ressalvado, contudo, a distribuição de dividendos obrigatória, de acordo com a Lei 
das S.A.; (vii) redução do capital social da Emissora sem observância do disposto no artigo 174 da Lei das S.A.; 
(viii) mudança do Objeto Social da Emissora, sem prévia e expressa aprovação dos Debenturistas; (ix) protesto 
de títulos contra a Emissora, em valor individual ou agregado superior a R$500.000,00, exceto se, no prazo de 
até 30 dias contados da data do protesto, tiver sido comprovado pela Emissora ao Agente Fiduciário que (a) o pro-
testo foi legalmente sustado, (b) o protesto foi cancelado, ou (c) o valor do(s) título(s) protestado(s) foi(foram) 
depositado(s) em juízo ou prestada caução; (x) não cumprimento pela Emissora de qualquer decisão ou senten-
ça judicial transitada em julgado contra a Emissora, que, individualmente ou de forma agregada, ultrapasse o va-
lor de R$500.000,00, ou seu valor equivalente em outras moedas, no prazo estipulado para o pagamento ou den-
tro de 30 Dias Úteis da data de tal descumprimento, o que for maior; (xi) constatação de que as declarações rea-
lizadas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou no Contrato de Cessão Fiduciária, eram falsas ou engano-
sas, ou ainda, de forma relevante, incorretas ou incompletas na data em que foram declaradas; (xii) caso a Emis-
sora e/ou a Gyramais não observem os termos do Contrato de Cobrança e/ou caso o referido contrato de cobran-
ça seja rescindido por qualquer das Partes, sem a prévia e expressa anuência dos Debenturistas; (xiii) (a) pro-
posta pela Emissora, a qualquer credor ou classe de credores de plano de recuperação judicial ou extrajudicial, 
independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou (b) requerimento 
pela Emissora de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou 
de sua concessão pelo juiz competente ou, ainda, pedido de autofalência pela Emissora; (xiv) (a) decretação de 
falência da Emissora; (b) pedido de autofalência formulado pela Emissora; (c) pedido de falência formulado por 
terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido no prazo legal; (xv) cessação pela Emissora de suas 
atividades empresariais e/ou adoção de medidas societárias voltadas à sua liquidação, dissolução ou extinção; 
(xvi) cessão, alienação ou qualquer forma de transferência de qualquer dos Direitos Creditórios Vinculados a esta 
Emissão, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, a qualquer terceiro, exceto (a) com relação aos cré-
ditos inadimplidos pelos respectivos Tomadores há mais de 180 dias, conforme previsto no item 3.8.6 acima, (b) 
no contexto da excussão da Garantia, ou (c) se prévia e expressamente aprovado pelos Debenturistas; (xvii) se 
a Garantia prevista nesta Escritura de Emissão não for devidamente constituída, nos termos previstos nesta Es-
critura de Emissão e no Contrato de Cessão Fiduciária; (xviii) se a Garantia prevista nesta Escritura de Emissão 
for objeto de questionamento judicial pela Emissora, pela Instituição Financeira Endossante e/ou Agente de Co-
brança; (xix) transferência, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária relacionada às Debêntures, exceto 
se prévia e expressamente aprovado pelos Debenturistas; (xx) sentença transitada em julgado, prolatada por 
qualquer juiz ou tribunal, declarando a ilegalidade, nulidade ou inexequibilidade de qualquer documento referen-
te à Emissão e às Debêntures, inviabilizando a sua emissão ou seu pagamento; (xxi) utilização dos Recursos Ex-
clusivos e/ou da Conta Exclusiva em desacordo com os termos desta Escritura de Emissão, especialmente em 
desacordo com o item 3.6 acima que não tenha sido curada em até 3 (três) dias úteis de sua ciência; e (xxii) con-
tratação de quaisquer dívidas fi nanceiras ou emissão de títulos de crédito e/ou valores mobiliários, exceto nos ca-
sos de (a) emissão de ações, e (b) emissão de títulos de crédito ou valores mobiliários que tenham cláusula de 
pagamentos de obrigações condicionados à realização dos créditos especifi cados nos correspondentes instru-
mentos de emissão, nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686, desde que tais créditos não se confun-
dam com os Direitos Creditórios Vinculados. (...) 3.29.5. A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimple-
mento indicados nas alíneas (ii), (xiii), (xiv) e (xv) do item 3.29.4 acarretará o vencimento antecipado automático 
das obrigações decorrentes das Debêntures, independentemente de qualquer consulta aos Debenturistas ou no-
tifi cação, judicial ou extrajudicial, devendo o Agente Fiduciário, no entanto, enviar imediatamente à Emissora co-
municação escrita informando sobre o vencimento antecipado automático nos termos deste item. (...) 3.22.4. 
Caso os Debenturistas não implementem o Plano de Ação deliberado em Assembleia Geral de Debenturistas até 
a Data de Vencimento das Debêntures, o resgate das Debêntures deverá ser realizado mediante dação em paga-
mento dos Direitos Creditórios Vinculados não realizados diretamente aos Debenturistas, sendo certo que tal da-
ção em pagamento deverá ser precedida da distribuição dos Recursos Disponíveis Após Vencimento aos Deben-
turistas, respeitando a Ordem de Alocação de Recursos. (...) 6.1 (xvii) Revisar periodicamente sua carteira de 
CCB de forma a avaliar a existência de perda por redução ao valor recuperável nas suas operações e consequen-
temente determinar as provisões para devedores duvidosos, objetivando a garantir que o volume de provisiona-
mento refl ita as condições econômicas vigentes, a composição da carteira de empréstimos, a qualidade das ga-
rantias obtidas e o perfi l dos Tomadores. A tabela de provisão para devedores duvidosos válida na Data de Emis-
são é a seguinte: Faixas de atraso: Risco nível A: atraso entre 3 e 15 dias: % Provisão: 0,50%; Faixas de atra-
so: Risco nível B: atraso entre 15 e 30 dias: % Provisão: 1,00%; Faixas de atraso: Risco nível C: atraso entre 31 
e 60 dias: % Provisão: 3,00%; Faixas de atraso: Risco nível D: atraso entre 61 e 90 dias: % Provisão: 10,00%; 
Faixas de atraso: Risco nível E: atraso entre 91 e 120 dias: % Provisão: 30,00%; Faixas de atraso: Risco nível 
F: atraso entre 121 e 150 dias: % Provisão: 50,00%; Faixas de atraso: Risco nível G: atraso entre 151 e 180 dias: 
% Provisão: 70,00%; Faixas de atraso: Risco nível H: atraso superior a 180 dias: % Provisão: 100,00%. 7.2.1. 
A título de remuneração pelos serviços prestados pelo Agente Fiduciário serão devidas parcelas anuais de R$ 
12.000,00, sendo que o primeiro pagamento deverá ser realizado até o 5º Dia Útil após a data de assinatura dos 
documentos da Emissão, e as demais parcelas serão devidas no dia 15 do mesmo mês de emissão da primeira 
fatura nos anos subsequentes. Tais pagamentos serão devidos até a liquidação integral das Debêntures, caso es-
tas não sejam quitadas na data de seu vencimento. (...) 7.2.4. Em caso de mora no pagamento de qualquer quan-

tia devida, os débitos em atraso fi carão sujeitos à multa contratual de 2% sobre o valor do débito, bem como a ju-
ros moratórios de 1% ao mês, fi cando o valor do débito em atraso sujeito a atualização monetária pelo IPCA, in-
cidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die. 7.2.5. Os impos-
tos incidentes sobre a remuneração serão acrescidos as parcelas mencionadas acima nas datas de pagamento. 
Além disso, todos os valores mencionados acima serão atualizados pelo IPCA, sempre na menor periodicidade 
permitida em lei, a partir da data de assinatura do instrumento de emissão.” Os acionistas presentes também des-
de já autorizam os representantes legais da Emissora a praticar todos e quaisquer atos para refl etir o quanto 
aprovado acima, em especial, mas não se limitando, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão. (ii) os 
termos e condições para substituição do Agente Fiduciário no âmbito da Emissão, que se dará da seguinte for-
ma: será facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a distribuição das Debêntures no mer-
cado, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de De-
benturistas especialmente convocada para esse fi m. A eventual substituição do Agente Fiduciário deve ser comu-
nicada à CVM no prazo de 7 Dias Úteis, contados do registro do respectivo aditamento à esta Escritura de Emis-
são, nos termos do artigo 9º da Instrução CVM 583. A substituição do Agente Fiduciário deverá ser objeto de adi-
tamento a Escritura de Emissão, que deverá ser arquivada na JUCESP. (iii) ratifi car todos os demais termos da 
Escritura de Emissão, em especial, mas não se limitando a: a) A inexistência de remuneração para as Debêntu-
res da 3ª Série, conforme previsto no item 3.17.7 da Escritura de Emissão: b) A forma de amortização das De-
bêntures, conforme previsto itens abaixo da Escritura de Emissão: 3.18.1. As Debêntures não serão objeto de 
amortização programada, sendo que o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será devido na Data de 
Vencimento ou na data de vencimento antecipado das Debêntures, conforme o caso, sem prejuízo da hipótese de 
Amortização Extraordinária Obrigatória. 3.18.1.1. Observados os termos desta Escritura de Emissão, especial-
mente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, o Valor Nominal Unitário das Debêntures deverá ser amortiza-
do extraordinariamente nas Datas de Pagamento e as Debêntures deverão ser pagas pela Emissora na Data de 
Vencimento ou em datas de vencimento antecipado das Debêntures, sempre que houver Recursos Exclusivos e/
ou valores na Reserva de Liquidação da 1ª Série ou na Reserva de Liquidação da 2ª Série ou na Reserva de Li-
quidação da 3ª Série disponíveis (nos termos do item 3.18.3.2 abaixo), e até o limite destes, conforme o dispos-
to neste item (“Amortização Extraordinária Obrigatória” ou “Amortização Final”, conforme o caso). Caso aplicável, 
se houver antecipação ou postergação do vencimento das Debêntures, a Emissora, deverá, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, enviar notifi cação para a B3, informando-a (i) da alteração do vencimento das Debêntures, 
(ii) da respectiva data na qual ocorrerá o pagamento, assim como (iii) seu montante, conforme o caso. 3.18.2. 
Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 1ª Série. Observado o disposto no item 3.18.1.1 
acima, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, 
deverá ser amortizado extraordinariamente pela Emissora, mensalmente, em cada Data de Pagamento, caso os 
recursos disponíveis para a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória, considerados de forma agre-
gada, sejam iguais ou inferiores ao limite de 98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures desta Série (“Limite 
da Amortização Extraordinária Obrigatória da 1ª Série”). 3.18.2.1. Caso, com relação à uma Data de Pagamento 
que não seja a Data de Vencimento ou uma data de vencimento antecipado, os recursos disponíveis para a rea-
lização da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 1ª Série, observada a Ordem de Alocação 
de Recursos, sejam superiores ao respectivo Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 1ª Série, será 
realizada a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 1ª Série até o Limite da Amortização Ex-
traordinária Obrigatória da 1ª Série, devendo os recursos excedentes ser aplicados em Investimentos Permitidos 
e compor a Reserva de Liquidação da 1ª Série até o limite de 2% do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
1ª Série. Sempre que a Emissora programar um evento de pagamento de Amortização Extraordinária Obrigató-
ria da 1ª Série, a Emissora deverá comunicar previamente à B3 com 3 Dias Úteis de antecedência da data pro-
gramada para a realização do evento de Amortização Extraordinária Obrigatória da 1ª Série. 3.18.3. Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 2ª Série. Observado o disposto no item 3.18.1.1 acima, o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série deverá ser amortizado 
extraordinariamente pela Emissora, mensalmente, em cada Data de Pagamento, observada a Ordem de Aloca-
ção de Recursos, caso os recursos disponíveis para a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória, con-
siderados de forma agregada, sejam iguais ou inferiores ao limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor No-
minal Unitário das Debêntures da 2ª Série (“Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 2ª Série” e, 
quando em conjunto com Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 1ª Série “Limite da Amortização 
Extraordinária Obrigatória”). 3.18.3.1. Caso, com relação à uma Data de Pagamento que não seja a Data de Ven-
cimento ou uma data de vencimento antecipado, os recursos disponíveis para a realização da Amortização Ex-
traordinária Obrigatória das Debêntures da 2ª Série, observada a Ordem de Alocação de Recursos, sejam supe-
riores ao respectivo Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 2ª Série, será realizada a Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 2ª Série até o respectivo Limite da Amortização Extraordinária 
Obrigatória da 2ª Série, podendo os recursos excedentes ser aplicados em Investimentos Permitidos e destina-
dos à Reserva de Liquidação da 2ª Série, até o limite de 2% do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Sé-
rie. Sempre que a Emissora programar um evento de pagamento de Amortização Extraordinária Obrigatória da 2ª 
Série, a Emissora deverá comunicar previamente à B3 com 3 Dias Úteis de antecedência da data programada 
para a realização do evento de Amortização Extraordinária Obrigatória da 2ª Série. 3.18.3.2. Caso a Emissora 
não possua recursos sufi cientes para realizar os pagamentos devidos às Debêntures da 1ª Série em qualquer 
data em que tais pagamentos sejam devidos, a Reserva de Liquidação da 2ª Série deverá ser revertida e o mon-
tante será utilizado para a realização dos pagamentos para as Debêntures da 1ª Série. 3.18.4. Amortização Ex-
traordinária Obrigatória das Debêntures da 3ª Série. Observado o disposto no item 3.18.1.1 acima, o Valor No-
minal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 3ª Série deverá ser amortizado extraordi-
nariamente pela Emissora, mensalmente, em cada Data de Pagamento, observada a Ordem de Alocação de Re-
cursos, caso os recursos disponíveis para a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória, considerados 
de forma agregada, sejam iguais ou inferiores ao limite de 98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 3ª 
Série (“Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 3ª Série” e, quando em conjunto com Limite da Amor-
tização Extraordinária Obrigatória da 1ª Série e Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 2ª Série, “Li-
mite da Amortização Extraordinária Obrigatória”). 3.18.4.1. Caso, com relação à uma Data de Pagamento que 
não seja a Data de Vencimento ou uma data de vencimento antecipado, os recursos disponíveis para a realiza-
ção da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 3ª Série, observada a Ordem de Alocação de 
Recursos, sejam superiores ao respectivo Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória da 3ª Série, será rea-
lizada a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 3ª Série até o respectivo Limite da Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória da 3ª Série, podendo os recursos excedentes ser aplicados em Investimentos Per-
mitidos e destinados à Reserva de Liquidação da 3ª Série, até o limite de 2% do Valor Nominal Unitário das De-
bêntures da 3ª Série. Sempre que a Emissora programar um evento de pagamento de Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória da 3ª Série, a Emissora deverá comunicar previamente à B3 com 3 Dias Úteis de antecedência da 
data programada para a realização do evento de Amortização Extraordinária Obrigatória da 3ª Série. 3.18.4.2. 
Caso a Emissora não possua recursos sufi cientes para realizar os pagamentos devidos às Debêntures da 1ª Sé-
rie em qualquer data em que tais pagamentos sejam devidos, a Reserva de Liquidação da 2ª Série deverá ser re-
vertida e o montante será utilizado para a realização, respectivamente, dos pagamentos para as Debêntures da 
1ª Série e para as Debêntures da 2ª Série. c) As Datas de Pagamento de Remuneração, Amortização Extraordi-
nária Obrigatória, Prêmio de Reembolso e demais valores devidos aos Debenturistas no âmbito da Emissão, con-
forme previsto no Anexo I da Escritura de Emissão, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão, em 
especial, mas não se limitando, aquelas relacionadas à Ordem de Alocação de Recursos: #: 1; Data de Paga-
mento: 30/11/2020; #: 2; Data de Pagamento: 29/12/2020; #: 3; Data de Pagamento: 29/01/2021; #: 4; Data de 
Pagamento: 02/03/2021; #: 5; Data de Pagamento: 26/03/2021; #: 6; Data de Pagamento: 30/04/2021; #: 7; Data 
de Pagamento: 28/05/2021; #: 8; Data de Pagamento: 29/06/2021; #: 9; Data de Pagamento: 28/07/2021; #: 10; 
Data de Pagamento: 27/08/2021; #: 11; Data de Pagamento: 29/09/2021; #: 12; Data de Pagamento: 29/10/2021; 
#: 13; Data de Pagamento: 30/11/2021; #: 14; Data de Pagamento: 28/12/2021; #: 15; Data de Pagamento: 
28/01/2022; #: 16; Data de Pagamento: 02/03/2022; #: 17; Data de Pagamento: 29/03/2022; #: 18; Data de Pa-
gamento: 02/05/2022; #: 19; Data de Pagamento: 27/05/2022; #: 20; Data de Pagamento: 29/06/2022; #: 21; 
Data de Pagamento: 28/07/2022; #: 22; Data de Pagamento: 26/08/2022; #: 23; Data de Pagamento: 29/09/2022; 
#: 24; Data de Pagamento: 31/10/2022; #: 25; Data de Pagamento: 30/11/2022; #: 26; Data de Pagamento: 
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Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Gyra
CNPJ/MF n° 32.770.457/0001-71 - NIRE 35.300.531.485

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 07.10.2020

Declaração dos Diretores
Os diretores declaram que: a) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes; b) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras apresentadas.

A Diretoria Contador: Sergio Venditti - CRC 1SP 124501/O-7

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras da Leads Cia. Securitizadora
18. Informações adicionais: a) Durante os exercícios de 2019 e de 2018, a 
Securitizadora teve como política não operar com instrumentos financeiros 
derivativos, bem como não possuiu ativos e passivos atrelados a moedas 
estrangeiras, e, portanto, não teve exposição cambial; b) Não foram  
reconhecidos ativos e passivos contingentes e não existem processos 
classificados como prováveis e/ou possíveis de realização. Com relação a 
obrigações legais, fiscais e previdenciárias, a Securitizadora não está 
contestando judicialmente a legalidade e constitucionalidade de tributos e 
contribuições; c) A receita bruta de vendas e/ou serviços é composta, 
basicamente, pela prestação de serviços de estruturação e administração 
do CRI; d) As despesas administrativas são compostas, basicamente, por 
despesas com serviços técnicos especializados e despesas diversas. 19. 
Eventos subsequentes: 19.1 Alienação do controle acionário: Em 

11/02/2020 foi publicado Fato Relevante informando a alienação do controle 
acionário para a Indipar Participações e Investimentos Ltda. 19.2 Impactos 
da COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Companhia: Desde o final 
de fevereiro de 2020, o mundo vem passando por um surto da doença  
chamada COVID-19 (Coronavírus), classificada como pandemia pela 
Organização Mundial de Saúde - OMS. A Administração da Companhia está 
acompanhando os possíveis impactos em seus negócios e tem trabalhado 
com a implementação de planos de contingências para manter a 
continuidade das atividades operacionais em uma situação de normalidade. 
Na data de emissão destas demonstrações financeiras não é  
possível mensurar os riscos que possam surgir e consequentemente 
resultar em eventuais perdas que essa pandemia poderá gerar sobre as 
estimativas ou negócios da Companhia. 20. Provisão para contingências: 

A Companhia não tem conhecimento, nem registrou em 31/12/2019
qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base 
em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com
avaliação de risco de perda provável ou possível de perda. 21. Declaração 
dos diretores: Em conformidade com o artigo 25, § 1º, incisos V e VI da
Instrução CVM nº 480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram e
aprovam as demonstrações financeiras da Companhia e o relatório dos
auditores independentes dos exercícios findos em 31/12/2019 e 2018. 22. 
Relação com auditores: A empresa de auditoria independente por nós
contratada, não realizou nenhum outro serviço durante o período, além da 
auditoria externa.
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